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RESUMO 


Este estudo baseia-se no Entorno Estratégico, tendo sua abordagem sob o título: 
Segurança e defesa no Atlântico Sul: Faixas de fronteira, pré-sal e cooperação 
internacional. O Brasil, ao término da década de 90, constatou a necessidade de 
descobrir mais petróleo para manter suas demandas. Por meio de pesquisas, em 2006 foi 
descoberto um reservatório de petróleo no poço pioneiro denominado Tupi, e em 2007 
foi ratificada a descoberta de uma mega reserva de petróleo em território brasileiro, 
denominada Província do Pré-Sal. Após tal descoberta e anúncio, o Brasil aumentou 
suas preocupações em segurança e defesa, principalmente nas fronteiras do Atlântico 
Sul. A Estratégia Nacional de Defesa foi concebida em torno de três eixos estruturantes: 
a reorganização das Forças Armadas, a reorganização da indústria nacional de defesa e 
o fortalecimento e a ampliação do serviço militar. Apesar da estrutura proposta, não é de 
total realidade, devido a constantes cortes orçamentários da pasta da Defesa. As 
preocupações de segurança brasileira passam por provações desde 2013 e, desde então, 
o país está fortalecendo suas cooperações internacionais em meios de segurança, já que 
o Brasil não possui vasta experiência nesta área, bem como em contraterrorismo, tema 
este de preocupação atual. As faixas de fronteira brasileira no Atlântico envolvem 
grandes áreas de território estratégico, como ilhas, centros de lançamentos, rotas 
marítimas de comércio, dentre outras. A cooperação internacional possui pontos 
positivos e negativos, como explanado no trabalho. A metodologia apresentada ao longo 
do trabalho foi embasada em estudos sobre as cooperações internacionais brasileiras, 
investimentos e demandas em segurança e defesa, bem como a proteção do pré-sal. 


Palavras chave: Atlântico Sul, cooperação internacional, fronteiras brasileiras, forças 
de segurança, pré-sal, petróleo, segurança e defesa nacional, terrorismo. 
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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O entorno estratégico brasileiro é imenso, conta com fronteiras terrestres e 
marítimas, sendo neste trabalho focada a região leste do país, que compreende as faixas 
de fronteira no Atlântico. 

Atualmente o Brasil possui inúmeras preocupações com sua segurança e defesa em 
sua faixa litorânea que tem uma extensão de 9.200 km - levando em consideração as 
saliências e as reentrâncias - e uma área de proteção com aproximadamente 3,5 milhões 
de km 2 . Após aceitação de aumento, nossa área de proteção marítima atingirá 
aproximadamente 4,5 milhões de km 2 , sendo este último já “considerado” por nosso 
governo por meio das Forças Armadas. 

A área que possui inúmeros recursos naturais a serem explorados (pré-sal) é 
denominada Amazônia Azul, nome sugestivo por sua imensidão e riquezas conhecidas e 
desconhecidas. A área de pré-sal encontra-se hoje em exploração em algumas bacias, 
onde já demonstra um potencial petrolífero de alto rendimento, apesar das dificuldades 
de infraestrutura, devidas à exploração em águas profundas e financiamentos das 
empresas exploradoras cada vez em percentual maior. 

O monitoramento para a segurança e defesa da área marítima brasileira pontua- se 
em diversos pontos de variados riscos, que abrangem áreas de meio ambiente, comércio, 
segurança, pontos estratégicos, direitos humanos e de soberania nacional. Desta forma, 
englobam-se ameaças internas e externas: focos de proteção; rotas marítimas; imigração 
ilegal; refugiados; controle do espaço aéreo marítimo; frotas internacionais próximas à 
zona brasileira e arquipélagos; defesa da área do pré-sal; estudos de contraterrorismo ; 
monitoramento do litoral; defesa e monitoramento dos Centros de lançamentos; atuação 
conjunta da polícia federal; ABIN; forças armadas e auxiliares; cooperação 
internacional para proteção de zonas marítimas e trocas de tecnologias de defesa; dentre 
outras. 

A cooperação internacional é muito importante para uma boa manutenção e 
aquisição de novos equipamentos para as forças armadas, para atender às demandas 
crescentes e atualizações necessárias de acordo com as necessidades atuais, o 
treinamento conjunto para manutenção operacional das forças, bem como troca de 
informações e apoio estratégico em diversas áreas, não apenas de segurança, mas sobre 
o controle de imigrantes por exemplo. 
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Espera-se que este trabalho possa nortear e traçar estratégias de segurança e defesa 
no Atlântico Sul e linha litorânea, tornar claro os motivos para se investir na defesa da 
zona marítima brasileira, fomentar o incentivo financeiro governamental e o 
cumprimento de programas de aquisições e construções na área de defesa e, ainda, 
contribuir para o reconhecimento da importância da defesa, logística, aprimoramento 
brasileiro para áreas de lançamento, reconhecimento e monitoramento da província do 
pré-sal, onde há a cobiça pelos seus recursos, cuja exploração, segundo estudos, 
colocará o Brasil entre os maiores exploradores de petróleo do mundo. 
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2. ENTENDENDO A CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE O 
DIREITO DO MAR 

A Conferência sobre o Direito do Mar foi criada em Genebra em 1958 e 1969, 
com o intuito de uma aceitação geral por parte dos países, pois tinham a consciência de 
que o espaço oceânico possui estreita ligação. 

O Brasil, que ratificou a Convenção em dezembro de 1988, ajustou seu Direito 
Interno antes de se encontrar obrigado no plano internacional. A Lei n. 8.617, de 4 de 
janeiro, adota o conceito de zona econômica exclusiva para as 188 milhas adjacentes 1 . 

A Convenção regula uma grande província do direito internacional, a saber, o 
direito do mar, que compreende não apenas as regras acerca da soberania do Estado 
costeiro sobre as águas adjacentes (e, por oposição, conceitua-se o alto-mar), mas 
também as normas a respeito da gestão dos recursos marinhos e do controle da poluição. 

A Convenção fixa o limite exterior do mar territorial em 12 milhas náuticas (22 
km), definindo-o como uma zona marítima contígua ao território do Estado costeiro e 
sobre a qual se estende a sua soberania. Cria, ademais, uma zona contígua também com 
12 milhas náuticas, dentro da qual o Estado costeiro pode exercer jurisdição com 
respeito a certas atividades como contrabando e imigração ilegal, e uma zona 
econômica exclusiva (ZEE), tendo como limite externo uma linha a 200 milhas náuticas 
da costa e como limite interno a borda exterior do mar territorial, na qual o Estado 
costeiro tem soberania sobre a exploração dos recursos naturais na água, no leito do mar 
e no seu subsolo. 

O Estado costeiro exerce também jurisdição sobre a ZEE em matéria de 
preservação do meio marinho, investigação cientifica e instalação de ilhas artificiais. 

Para efeitos da medição da distância à costa, as baías e estuários são fechadas 
por linhas retas (chamadas linhas-de-base), para o interior das quais fica a porção 
marinha das águas interiores. As ilhas e estados arquipelágicos têm direito a definir a 
sua ZEE, mas excetuam-se as ilhas artificiais ou plataformas, assim como os rochedos 
sem condições de habitabilidade. 

Segundo a Convenção, os navios estrangeiros estão sujeitos à jurisdição do 
Estado em cujas águas se encontrem, excetuando-se os navios militares e os de Estado, 
que gozam de imunidade de jurisdição. 


1 http://www.questoesdeconcursos.com.br/pesquisar/list_comentarios/32984 
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Os navios estrangeiros encontrados no mar territorial e na ZEE gozam do 
chamado "direito de passagem inocente", definida como contínua, rápida e ordeira. No 
entanto, o Estado costeiro tem o direito de regulamentar este tipo de passagem, de modo 
a prover a segurança da navegação, proteção de equipamentos diversos e a proteção do 
meio ambiente. 

A exploração mineral da área internacional dos oceanos (fundo do mar e seu 
subsolo), entretanto, submete-se ao controle da Autoridade Internacional dos Fundos 
Marinhos, criada com o objetivo de melhor dividir os resultados da exploração da área e 
controlar a poluição resultante dessas atividades. 

Mas foi a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM), 
assinada no dia 10 de dezembro de 1982, em Montego Bay (Jamaica), e em vigor, 
internacionalmente, desde 16 de novembro de 1994, que trouxe o grande embasamento 
político-jurídico, estabelecendo a "fronteira marítima" dos Estados costeiros. 

Apesar de assinada apenas em 1982, o início da formulação da Convenção das 
Nações Unidas sobre o Direito do Mar deu-se a partir de 1958, em Genebra, na Suíça. 
Todavia, esta primeira tentativa malogrou, tendo sido necessárias mais duas reuniões 
para, enfim, ser concluída a Convenção. 

Na introdução da CNUDM, mais precisamente em seu preâmbulo, já se 
detectam os principais objetivos e fomentadores de sua existência. Abaixo seguem 
alguns trechos: 

Animados do desejo de solucionar, num espírito de compreensão e 
cooperação mútuas, todas as questões relativas ao direito do mar (...). 
Reconhecendo a conveniência de estabelecer por meio desta Convenção, com 
a devida consideração pela soberania de todos os Estados, uma ordem 
jurídica para os mares e oceanos (...) e promova os usos pacíficos (...), a 
utilização equitativa e eficiente de seus recursos, a conservação dos recursos 
vivos e o estudo, a proteção e a preservação do meio marinho (...). (CNUDM, 
1982, Preâmbulo) 

Antes mesmo da assinatura da CNUDM, segundo Rangel (2005), as nações já 
estabeleciam como princípio consagrado, por meio da Resolução n° 2.749 (XXV), de 17 
de dezembro de 1970, da Assembleia Geral das Nações Unidas, o seguinte: 


[...] os fundos marinhos e oceânicos e o seu subsolo para além dos limites de 
jurisdição nacional, bem como os respectivos recursos são patrimônio 
comum da humanidade e que a exploração e o aproveitamento dos mesmos 
serão feitos em benefício da humanidade em geral, independentemente da 
situação geográfica dos Estados. (Res. n. 2.749, 1970, ONU, apud RANGEL, 
2005, p. 249). 
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Na verdade, os conceitos utilizados pela Convenção não trouxeram, 
expressamente, o termo fronteira, mas sim algumas definições que amalgamaram a 
extensão da soberania e a possibilidade de exploração econômica de um país no mar - 
seus limites. 

O primeiro e importantíssimo conceito trata do Mar Territorial. Segundo Rezek 
(2005, p. 307), Mar Territorial "é a extensão da soberania do Estado costeiro além de 
seu território e de suas águas interiores". Para este autor, dentro desse conceito estão 
abrangidos o leito do mar, o respectivo subsolo e, ainda, o espaço aéreo sobrejacente. 
Rezek construiu essa definição a partir dos arts. 2 o e 3 o , ambos da CNUDM. 

Essa ideia de soberania do Estado costeiro está intrinsecamente ligada ao 
imperativo de defesa do território. Para se ter uma noção acerca de sua importância, ao 
romper do século XVIII adotavam-se três milhas náuticas marítimas como Mar 
Territorial. Isso se justificava pelo alcance máximo da artilharia costeira à época. 

No século XX, e por volta da II Guerra Mundial (II GM), alguns Estados 
estenderam - sempre mediante atos unilaterais - a largura dessa área a 4, 6, 9 e até 
mesmo 12 milhas náuticas marítimas. 

A partir de 1952, diversos países da América Latina - a começar pelo Chile, 
Equador e Peru - decidiram estender esse limite até as duzentas milhas, correspondendo 
a 370 quilômetros, aproximadamente. Justificaram tais países, essa medida, tendo em 
vista as necessidades de ordem econômica. Nesse caso é fácil perceber o grande motivo: 
os três países têm como parte substancial de suas economias a pesca industrial em águas 
salgadas, sobretudo pelo aproveitamento da qualidade e da quantidade do pescado, 
como consequência da corrente marítima fria de Humboldt (ou do Peru) e da existência 
de uma área de ressurgência. 2 

Os Estados Unidos não ficaram para trás: também logo após a II GM 
reivindicaram o limite de 200 milhas para o mar territorial, "tendo em vista a 
necessidade de proteger o seu território contra armas de longo alcance" (MATTOS, 
1990, p. 70). 

O que interessa é o conceito de ZEE, que segundo Rezek (2005, p. 303) é "uma 
faixa adjacente ao Mar Territorial e cuja largura máxima é de 188 milhas náuticas 
contadas a partir do limite exterior daquele, com o que perfazem 200 milhas, a partir da 
linha de base". 


2 http://jus.com.br/revista/texto/17519/o-direito-do-mar-e-a-fronteira-maritima-brasileira 



16 


O art. 56, da CNUDM, expõe os direitos concernentes ao Estado costeiro sobre 
essa faixa de água. Inclui-se a soberania, no que diz respeito à exploração e ao 
aproveitamento, a conservação e a gestão dos recursos naturais, vivos ou não vivos, das 
águas sobrejacentes ao leito do mar e seu subsolo. Também autoriza a investigação 
científica marinha e a produção de energia, a partir da água, das correntes e dos ventos, 
e atribui como um dever a proteção e a preservação do meio marinho. 

A Plataforma Continental, consoante o art. 76, da CNUDM, em seus §§ 4 o e 6 o , 
significa, geograficamente, a parte do leito do mar-adjacente à costa que não exceder a 
200 metros de profundidade e que, a uma boa distância do litoral, cede lugar às 
inclinações abruptas que conduzem aos fundos marinhos. 

Observa a Convenção de Monte go Bay (1982) que o limite exterior da 
plataforma continental coincidirá com o limite da ZEE (200 milhas náuticas, a partir da 
linha de base do litoral), a menos que o bordo exterior da margem continental - isto é, o 
limiar da área dos fundos marinhos - esteja ainda mais distante: neste caso, o bordo será 
o limite da plataforma, desde que não ultrapasse a extensão total de 350 milhas náuticas. 

Por conseguinte, tem-se, então, que a Plataforma Continental poderá se estender 
além das 200 milhas da ZEE, nos locais em que ela não atingir os 200 metros de 
profundidade, criando-se, assim, a definição de Plataforma Continental Estendida. 

A fim de atribuir o direito à exploração nessa Plataforma Estendida (além da 
ZEE), a CNUDM exigiu, como requisito, a instauração de uma comissão: a Comissão 
de Limites da Plataforma Continental, na qual os países interessados deveriam depositar 
os mapas e as informações pertinentes para dar a devida publicidade do pleito. Tudo 
isso ocorreria junto à Secretária-Geral das Nações Unidas. 3 

Alguns países não assinaram a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do 
Mar, e alguns dos que o fizeram ainda não ratificaram o tratado. Composta por 320 
artigos e nove anexos, a Convenção somente entrou em vigor em 1994, após um ano da 
sua ratificação pelo sexagésimo Estado. Até aquele ano, importantes países 
industrializados como Canadá, EUA e Reino Unido ainda não tinham ratificado a 
Convenção. O ponto de discórdia: a exploração dos recursos da Área (todo solo e 
subsolo marinho situado além da jurisdição dos Estados, cujos recursos são patrimônio 
comum da humanidade). Hoje, 150 países ratificaram a Convenção de 1982 - o Brasil o 
fez em dezembro de 1988. Quanto aos EUA, apesar de o Executivo ter assinado o 


3 http://jus.com.br/revista/texto/17519/o-direito-do-mar-e-a-fronteira-maritima-brasileira 
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tratado, o Senado ainda não o ratificou. Destaque-se que a Convenção também criou o 
Tribunal Internacional sobre o Direito do Mar, para julgar as controvérsias de 
interpretação e aplicação do tratado, cabendo-lhe anda implementá-lo. 

É importante ressaltar a preocupação em explorar esta imensidão de recursos 
de forma sustentável, para que os depósitos minerais marinhos possam representar um 
importante recurso a médio e a longo prazo, não comprometendo as necessidades das 
gerações futuras. Devem ser realizados estudos ambientais, inclusive em relação a 
possíveis impactos ambientais em sítios ainda não explorados e à implementação de 
novas tecnologias desenvolvidas, de forma a que as atividades não exauram ou 
comprometam sua sustentabilidade, afinal, os oceanos remanescem essencialmente 
inexplorados, à espera de avanços tecnológicos que os desvelem. 

2.1 Brasil e o Direito do Mar 

No Brasil, a CNUDM foi aprovada pelo Congresso Nacional ainda em 1987, e 
adotara o critério das 200 milhas náuticas, por lei, apenas em março de 1970, tendo sido 
o 9 o país da região a adotar esta medida. Mas essa extensão e delimitação não ocorreram 
apenas na América Latina: na Guiné, fixou-se 80 milhas; na Islândia, 50, o que, 
inclusive, lhe custara um litígio com a Grã-Bretanha. 4 

Foi ratificada em 22 de dezembro de 1988 e promulgada pelo Decreto n. 1.530, 
de 22 de junho de 1995. Todavia, segundo Rezek, a Lei n. 8.617/93 já havia causado 
algumas alterações: a redução da extensão do Mar Territorial (de 200 para as 12 milhas 
marítimas) e a adoção do conceito de Zona Económica Exclusiva (ZEE), 
correspondente as 188 milhas adjacentes ao Mar Territorial. 

Como busca de um arcabouço conceitual-metodológico, principalmente (mas 
não exclusivamente), o Direito Internacional Público e os tratados firmados pelo Brasil 
junto aos Organismos Internacionais, pessoas jurídicas de direito público externo, assim 
foram reconhecidas consoantes art. 42, do Código Civil nacional. 

Além dos tratados e convenções a seguir, a própria Constituição Federal prevê, 
em seu art. 20, a preocupação no tocante a essa faixa de mar: 

São bens da União: V - os recursos naturais da plataforma continental e da 
zona econômica exclusiva. VI - o mar territorial. (...) §1° É assegurada, nos 

4 http://jus.com.br/revista/texto/17519/o-direito-do-mar-e-a-fronteira-maritima-brasileira 
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termos da lei, aos Estados, (...) participação no resultado da exploração de 
petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia 
elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma 
continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação 
financeira por essa exploração. 

Apenas levando-se em conta essa Zona com fins de exploração econômica e 
pesquisa científica, soma-se para o Poder Nacional brasileiro uma área de cerca de 
3.500.000 Km 2 

Ressalva-se que, a partir deste conceito, é que a Petrobras e, por conseguinte, os 
Estados brasileiros vêm conseguindo, legitimamente, realizar a exploração das reservas 
de hidrocarbonetos de parte da denominada camada do "pré-sal". 

O Brasil, para atingir esta finalidade, ainda em 1986, efetivou o Levantamento 
da Plataforma Continental, LEPLAC, que se estendeu até 1996, com a confecção de 
mapas que traçaram as linhas determinantes do limite exterior da Plataforma 
Continental do território brasileiro. 

Destacaram-se duas grandes porções: o cone que se prolonga a partir da Foz do 
Rio Amazonas e o trecho do Espírito Santo ao Uruguai. 

No período de 30 de agosto a 17 de setembro de 2004, na sede da ONU, em 
Nova Iorque, aconteceu a defesa da tese brasileira, representada por integrantes da 
Marinha do Brasil, da Petrobrás e da comunidade científica com vocação para a área de 
Oceanografia. A esse grupo foi atribuída a denominação de " Bandeirantes das 
Longitudes Salgadas” (SERAFIM, 2006), em referência ao alargamento das fronteiras 
brasileiras. 

Por seu tumo, a realidade atual brasileira impõe discutir o chamado pré- sal, que 
não é senão uma porção do subsolo que se encontra sob uma camada de sal situada 
alguns quilômetros abaixo do leito do mar. As rochas do pré-sal estendem-se por 800 
quilômetros do litoral brasileiro, desde Santa Catarina até o Espírito Santo, chegando a 
atingir 200 quilômetros de largura. 

Cogita-se a existência de grandes reservatórios de petróleo e gás natural nessa 
região; tais reservas de petróleo encontradas na camada pré- sal do litoral brasileiro estão 
dentro da área marítima considerada zona econômica exclusiva do Brasil, que exerce, 
portanto, poder soberano no tocante à exploração comercial dos recursos, fundos e 
subsolos marinhos. 

É possível, também, que novas reservas do pré-sal sejam encontradas em pontos 
ainda mais distantes do litoral brasileiro, fora da zona econômica exclusiva, mas ainda 
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na área da plataforma continental. Isso permitiria ao Brasil reivindicar exclusividade 
sobre futuras novas áreas próximas, já que o direito exclusivo de exploração econômica 
sobre o leito do mar estende-se até onde for a plataforma continental, não ultrapassando 
350 milhas. 
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3. PRÉ-SAL E SUAS RIQUEZAS 

Em geologia, camada pré-sal refere-se a um tipo de rochas sob a crosta terrestre 
formadas exclusivamente de sal petrificado, depositado sob outras lâminas menos 
densas no fundo dos oceanos e que formam a crosta oceânica. Esse tipo de rocha 
manteve aprisionado o petróleo recentemente descoberto pelos brasileiros: um 
riquíssimo depósito de matéria orgânica que teria se acumulado ao longo de milhões de 
anos sob o pré-sal e posteriormente prensado por pesadas lâminas, transformando-se em 
petróleo. 

Segundo os geólogos essa camada mais antiga de sal foi depositada durante o 
processo de abertura do oceano Atlântico, após a quebra do Gondwana (antigo 
supercontinente formado pelas Américas e África) e o afastamento entre a América do 
Sul e a África, processo iniciado há cerca de 120 milhões de anos. As camadas mais 
recentes de sal foram depositadas durante a última fase de mar raso e de clima 
semiárido a árido. 

A formação das rochas da camada pré-sal é anterior à formação da camada mais 
antiga de sal. Logo, essa camada é mais profunda e de acesso mais difícil do que as 
reservas de petróleo situadas na camada pós-sal (acima da camada de sal). 5 Acredita-se 
que os maiores reservatórios petrolíferos do pré-sal, todos praticamente inexplorados 
pelo homem, encontram-se no Brasil (entre as regiões Nordeste e a Sul), no Golfo do 
México e na costa ocidental africana. 

3.1 O Pré-sal brasileiro 

O Brasil constatou a maior reserva de petróleo no planeta, encontrada, nos 
últimos 10 anos, sendo uma área de aproximadamente 800 km de extensão e 200 Km de 
largura, localizada a 300 Km da costa brasileira, sendo esta área conhecida como a 
Província do Pré-Sal. 

Tal descoberta deve-se ao fato de que no final dos anos 90, o país viu a 
necessidade de se descobrir novas reservas para manter a exploração do nível de 
petróleo mantida até então. Sabiam basicamente a localização de tais reservas, na área 
onde a terra se dividiu, formando o continente novo. 


5 http://blogs.unigranrio.com.br/formacaogeral/2012/l 1/07/pre-sal-parte-i-e-jornal-petroleo-e-gas/ 
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A descoberta do petróleo nas camadas de rochas localizadas abaixo das camadas 
de sal só foi possível devido ao desenvolvimento de novas tecnologias como a sísmica 
3D e sísmica 4D, de exploração oceanográfica, as quais tornaram possível a maior 
varredura 3D do mundo até então, constatando uma possível reserva. 6 7 

Em 30 de dezembro de 2004, uma sonda de perfuração foi enviada para uma 
região denominada “Parati”. Foi uma mega operação, a qual, se não encontrasse nada, a 
ideia de exploração voltaria para o papel. Já no envio da sonda, encontraram problemas, 
pois o sal da camada se fechava após a passagem da sonda, dificultando ainda mais o 
processo. 

Durante 15 meses a sonda perfurou o poço de Parati em uma profundidade de 
7.600 metros, sendo que este “mergulho no desconhecido” custou aos cofres públicos a 
quantia de 240 milhões de doláres. Na época, o mais caro da história mundial. 

Contariando as expectativas, no fundo do poço havia muito gás e pouco 
petróleo, sendo um fracasso que deu certo, pois foi comprovada a existência de um poço 
de petróleo ativo, o qual incentivou a perfuração do poço pioneiro de Tupi, que seria a 
prova de fogo do projeto. A perfuração foi iniciada em 24 de março de 2006, perfurando 
uma camada acima de 2 mil metros de camada de sal, feito nunca realizado pela 
Petrobras, havendo uma mega operação em busca do êxito. Cinco meses depois do 
início da perfuração, a sonda atingiu a rocha reservatório, três vezes mais rápido de que 
em Parati; não sendo constatado petróleo, a insistência ainda neste momento para ir 
mais fundo e aquirir mais informações, ao fim, de fato, trouxe a constatação do 
reservatório de petróleo. Este foi o primeiro passo de exploração na costa brasileira. 

Após isso, teve-se o prazo de 18 meses para comprovar a qualidade, quantidade 
e vazão do poço, para verificar se era viável, constatando- se, ao final, um resultado 
maior de que o esperado: o poço de Tupi era gigante e o petróleo é de ótima qualidade. 

No Brasil, o conjunto de campos petrolíferos do pré-sal situa-se a profundidades 
que variam de 1.000 a 2.000 metros de lâmina d'água e entre 4.000 e 6.000 metros de 
profundidade no subsolo. A profundidade total, ou seja, a distância entre a superfície do 
mar e os reservatórios de petróleo abaixo da camada de sal, pode chegar a 8.000 metros. 

O estrato do pré-sal ocupa uma faixa de aproximadamente 800 quilômetros de 

n 

comprimento, ao longo do litoral brasileiro. 


6 http://arquivosreporter.blogspot.com.br/201 1/01/saiba-mais-sobre-o-pre-sal.html 

7 

http://eco4u.wordpress.com/2012/04/02/entendendo-o-pre-sal-e-sua-importancia-para-o-brasil/ 
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A área, que tem recebido destaque pelas descobertas da Petrobras (2007-2008), 
encontra-se no subsolo oceânico e estende-se do norte da Bacia de Campos ao sul da 
Bacia de Santos e desde o Alto Vitória (Espírito Santo) até o Alto de Florianópolis 
(Santa Catarina). 

Estimava-se que lá existam cerca de 80 bilhões de barris de petróleo e gás, o que 
deixaria o Brasil na privilegiada posição de sexto maior detentor de reservas no mundo, 
atrás de Arábia Saudita, Irã, Iraque, Kuwait e Emirados Árabes, segundo os 
levantamentos preliminares, quando se foram descobertas tais reservas. 

As reservas de petróleo encontradas na camada pré-sal do litoral brasileiro estão 
dentro da área marítima considerada zona econômica exclusiva do Brasil. São reservas 
com petróleo considerado de média a alta qualidade, segundo a escala API 8 . O geólogo 
e ex-funcionário da Petrobras Márcio Rocha Mello acredita que o pré-sal pode ser bem 
maior do que os 800 quilômetros já identificados, estendendo-se de Santa Catarina até o 
Ceará. 

Apenas com a descoberta dos três primeiros campos do pré-sal, Tupi, Iara e 
Parque das Baleias, as reservas brasileiras comprovadas, que eram de 14 bilhões de 
barris, aumentaram para 33 bilhões de barris. Além destas, existem reservas possíveis e 
prováveis de 50 a 100 bilhões de barris. 

O pré-sal está localizado além da área considerada como mar territorial 
brasileiro, no Atlântico Sul, mas dentro da região considerada Zona Econômica 
Exclusiva (ZEE) do Brasil. É possível que novas reservas do pré-sal sejam encontradas 
ainda mais distantes do litoral brasileiro, fora da ZEE, mas ainda na área da plataforma 
continental, o que permitiria ao Brasil reivindicar exclusividade sobre futuras novas 
áreas próximas como é explanado no Capítulo 2. Vale lembrar que alguns países nunca 
assinaram a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, e alguns dos que o 
fizeram não ratificaram o tratado. 

A Agência Internacional de Energia (AIE), com sede em Paris, na França, disse 
que o país terá o 2 o maior aumento da produção de petróleo até 2035, obtendo o maior 
crescimento na produção de petróleo fora do Oriente Médio nas duas décadas próximas, 
atrás apenas do Iraque. 9 


8 Grau API (em inglês, API Gravity) é uma escala arbitrária que mede a densidade dos líquidos derivados 
do petróleo. 

1 http://www.ebc.com.br/2012/! 1/brasil-so-íicara-atras-de-iraque-em-aumento-de-producao-de-petroleo- 
diz-relatorio 
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O desempenho previsto para o Brasil é o melhor entre os países que não 
integram a Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP). De acordo com a 
AIE, a produção brasileira de petróleo deverá, em 2035, representar mais do que o 
dobro da mexicana, estimada em 2,6 milhões de barris diários nesse período. 

De 2010 a 2014, a média anual de produção diária do pré-sal cresceu quase 12 
vezes, avançando de uma média de 42 mil barris por dia em 2010 para 492 mil barris 
por dia em 2014. 10 

3.2 Os desafios da exploração 

A exploração do pré-sal é inédita e as condições mais desfavoráveis possíveis, 
pois a pressão, corrosão e a maré são incansáveis durante todo o tempo, sendo 
necessário todo um aparato para que os navios plataformas, standes de perfuração, 
dentre outras, possam suportar tais condições. O que é usado, na sua maioria, é 
tecnologia 100% brasileira, tendo sido patenteadas por engenheiros brasileiros. 

Para o cumprimento de metas, a Petrobras investe em inúmeros contratos com 
empresas para aquisição de sondas, construção de estaleiros, navios, dentre outros. Tal 
correria, a princpío, é um caos controlado, pois com o não fornecimento destes materiais 
não haverá cumprimento de metas e consequentemente perda de dinheiro. 

Tais contratos são feitos com empresas brasileiras, na sua preferência, mas, caso 
haja alguma incompatibilidade, os produtos são fornecidos por empresas estrangeiras, 
para que o prazo da meta não fique comprometido. 

Outra grande preocupação é com o impacto ambiental que a exploração pode 
causar, bem como um provável acidente. Existem especialistas que defendem um 
controle ambiental nas áreas de exploração 11 , pois não é de conhecimento como estas 
áreas estão sendo monitoradas. Defende-se a linha base do processo de conhecimento 
para evitar consequências que podem advir de tais atos, que parecem estarem sendo 
explorados sem a devida preocupação. 

Uma ONG, denominada de Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em 
Políticas Sociais (Pólis), esta desenvolvendo tal plano para a área do pré-sal no litoral 
paulista, denominado “Litoral Sustentável”. Ele prevê impactos não só na área 

10 http://www.petrobras.com.br/pt/nossas-atividades/areas-de-atuacao/exploracao-e-producao-de-petroleo- 

e-gas/pre-sal/ 

1 1 http://invertia.terra.com.br/sustentabilidade/noticias/0„ OI6299246- 
EI18949,00Especialista+defende+controle+ambiental+da+area+do+presal.html 
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oceâanica, mas nas cidades litorâneas, explosão populacional, mudanças climáticas e a 
preservação do meio ambiente. 

Tais preocupações relembram o ocorrido em novembro de 2011: um vazamento 
na Bacia de Campos de aproximadamente 18 km, pela empresa norte-americana 
Chevron, que opera em alguns pontos de exploração de petróleo. 

Isso aconteceu devido ao fato de que a empresa estava tentando explorar as 
camadas de pré- sal sem autorização do governo brasileiro, tendo que pagar multa pelo 
dano. E, ainda, a ANP, por decisão da Presidenta da República Dilma, suspendeu todas 
as atividades de exploração de petróleo no Brasil, levantando, então, a preucupação com 
riscos e erros operacionais pela própria presidenta. Tal fato ocorreu antes mesmo que o 
país começasse a explorar o pré-sal para exportação em massa. 

Tais investimentos promovem o fomento na indústria tecnológica de todo o 
mundo, criando assim, uma corrida tecnológica para as indústrias. Indústrias foram 
reabertas e voltaram a fabricações antes interrompidas por falta de demandas, como é o 
caso da Off Shorecom 12 que recebeu uma encomenda de 20 guindastes a serem 
entregues ate 2016, sendo que tal indústria teve sua atividade parada por 24 anos, mas 
tais prazos a cada dia sendo adiados, por causa de crises financeiras e corrupção por 
parte das empresas. 


12 

~ http://ultimoinstante.com.br/pt/noticias_20 1 2 1 01 9/setores_petroleo_gas/ 14107 8/Petrobras-recebe- 
primeiro-guindaste-offshorecom-conte%C3%BAdo-local.htm#axzz2Cry6FyRh 
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4. O ATLÂNTICO SUL E AS FAIXAS DE FRONTEIRA BRASILEIRA 

É sabido que aproximadamente 95% das transações de comércio exterior são 
realizadas pelo oceano, principalmente por navios de outras nacionalidades (além da 
movimentação de algumas centenas de bilhões de dólares em mercadorias, onde tais 
embarcações podem ser alvos de piratas). Há de se atentar por entradas e saídas de 
produtos ilícitos ou de natureza desconhecida em meio a mercadorias declaradas e até 
mesmo, a exemplo do que acontece na Europa, a imigração ilegal. Apesar das 
imigrações ilegais no Brasil ocorrerem em quase totalidade pelas fronteiras terrestres, 
não podemos descartar as que acontecem pelo oceano, tendo em vista os diversos 
conflitos que estão ocorrendo em outros Estados a leste do Atlântico. 

Nota-se também a movimentação de navios de pesquisas e passageiros, além de 
inúmeros postos de prospecção de petróleo, que podem ser alvos de terrorismo e 
ataques. Pode parecer extremamente difícil tal intervenção em zona brasileira, mas é 
aparente o aumento de poder e extensão de ações de grupos terroristas, como por 
exemplo, o Estado Islâmico, que a cada dia se organiza, se amplia e tem seu 
recrutamento cada vez mais eficiente, tendo inclusive a participação de brasileiros em 
suas chamadas lutas. 

O trânsito de passagens de navios de guerra e frotas militares de outros países 
chama a atenção sobre a mostra de força de ataque destes que Estados expõem próximos 
à linha de defesa nacional. Precauções devem ser tomadas principalmente por possíveis 
desejos financeiros (recursos naturais). Também por questões de território: os 
Arquipélagos Trindade e Martim Vaz e São Pedro e São Paulo que possuem 
localizações estratégicas no Atlântico Sul, podendo ser usadas para diversos fins 
militares de outros países e nossos Centros de Lançamentos, principalmente o de 
Alcântara, que é cobiçado por vários países por ter sua localização estratégica próxima a 
linha do Equador, onde os custos de lançamentos são menores. 

A passagem de inúmeras rotas aéreas na área do Atlântico torna o 
monitoramento por meio de nossos CINDACTAs um trabalho de grande demanda, sem 
contar a área em que o Brasil é responsável para atuar nos trabalhos de Busca e 
Salvamento, que ultrapassa os limites da denominada Amazônia Azul. Tal 
movimentação aglomerada de aeronaves não descarta rotas de tráfico, pousos 
clandestinos em alto mar por meio de aeronaves anfíbias, decolagem de helicópteros de 
navios, desembarque de tropas de assalto para abordagem em plataformas, navios, 
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passagem de aeronaves stealth 13 e Vant 14 's. que podem ser usadas para reconhecimento, 
mapeamento e até mesmo ataques diversos, ou mesmo o controle de estrangeiros no 
Brasil (onde os mesmos podem ser observadores ou até mesmo instalar equipamentos 
de telemetria próximos a áreas de interesse para envio de informações veladas). 

O oceano por si só esconde riquezas e mistérios, sendo algumas zonas 
reconhecidas e passíveis de concentrações de recursos naturais, mas também esconde 
em suas profundezas cabos submarinos que, se violados, podem desconectar um país 
inteiro ou acessar informações confidenciais. 

A fiscalização e monitoramento de territórios marítimos é uma atividade que 
necessita de muita tecnologia embarcada em seus meios. Podemos citar o naufrágio ou 
uma queda de aeronave, onde a dificuldade de localização é imensa. Podemos realizar 
uma linha de comparação em que uma média embarcação, com equipamentos de 
localização desligados e/ou bloqueados, faz que sua tribulação (piratas ou 
contrabandistas) consigam embarcar ou acessar navios ou plataformas sem ser notada. 

Há territórios de parcerias no oceano que podem servir de base, como é o caso 
da Ilha de Ascensão, que fica a 2.250 Km da costa brasileira. Ela é base da RAF Ilha 
de Ascensão, que é Força Aérea Real Britânica, e possui uma estação com presença da 
Força Aérea Americana. A Agência Espacial Europeia possui uma estação de 
rastreamento de foguetes, uma anglo-americana que busca sinais de inteligência e 
instalação da BBC World Service, estação retransmissora Atlântico. A ilha foi usada 
extensivamente pelo exército britânico durante a Guerra das Malvinas e abriga uma das 
cinco antenas terrestres do Sistema de Posicionamento Global (GPS) e sistema de 
navegação. A Aeronautics and Space Administration Nacional e da Força Aérea dos 
Estados Unidos operam um telescópio na Ilha de Ascensão para o rastreamento de 
detritos orbitais, que são potencialmente perigosos para a nave espacial operacional e 
astronautas, e um mecanismo chamado AFRF Orbital 15 da NASA. 

Destacam-se ainda exercícios militares individuais e conjuntos em águas 
internacionais que são próximas às zonas de Soberania brasileira, além de acesso a 
informações topográficas, meteorológicas e de movimentação de defesa com uma 
facilidade incrível, sendo possível o acesso até mesmo para pessoas com conhecimento 
limitado na internet. 


13 Tecnologia que deixa equipamentos invisíveis para radares. 

14 Veículo aéreo não tripulado. 

15 http://orbitaldebris.jsc.nasa.gov/newsletter/pdfs/ODQNvl9i3.pdf 
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5. PLANOS ESTRUTURAIS DA DEFESA BRASILEIRA 

O Brasil criou por meio do Decreto n° 6.703 de 18 de dezembro de 2008 a 
Estratégia Nacional de Defesa, que foi concebida em torno de três eixos estruturantes: a 
reorganização das Forças Armadas, a reorganização da indústria nacional de defesa e o 
fortalecimento e a ampliação do serviço mi litar. 

Tal estratégia será abordada durante este capítulo, de forma a explanar o que o 
Brasil está realizando e a organização para criação de projetos, pedidos no Plano. 

A importância da proteção das bacias petrolíferas brasileiras, em especial a do 
Pré-sal, enfatiza o papel fundamental da proteção e defesa da costa brasileira, utilizando 
o Sistema de Gerenciamento da Amazônia Azul, que visa garantir os interesses e a 
soberania do País. 

A Exma. Sra. Presidenta da República, Dilma Rousseff, sancionou a Lei n° 
12.706, do dia 8 de agosto de 2012: a chamada Lei da AMAZUL, que criou a empresa 
pública Amazônia Azul, Tecnologias de Defesa S.A., com o objetivo de promover, 
desenvolver, transferir e manter tecnologias necessárias às atividades nucleares da 
Marinha do Brasil e do Programa Nuclear Brasileiro. 

Uma das razões da instituição da lei é a de não deixar de nenhuma maneira que 
técnicos do mais alto nível, que se aprofundam em questões nucleares, sejam de um 
momento para o outro guindados única e exclusivamente ao setor privado. O setor 
público precisa ter condições de competitividade salarial para esses técnicos de alto 
nível. Essa é uma das razões para se manterem os programas de Defesa Nacional. 16 

O fortalecimento do poder naval brasileiro, com o objetivo de garantir a 
soberania nacional sobre riquezas como as reservas de petróleo da plataforma 
submarina, exigirá investimentos de R$ 223,5 bilhões até 2030, até quando será 
necessária a aquisição de 20 submarinos convencionais e de seis submarinos nucleares, 
entre outras embarcações, além da constituição de uma segunda esquadra a ser sediada 
em um estado ainda não definido das regiões Norte e Nordeste. Com o investimento 
previsto, será possível desenvolver os mais importantes projetos da Marinha, como o 
programa nuclear. 


16 http://www.camara. gov.br/internet/sitaqweb/TextoHTML. asp?etapa=5&nuSessao=220.2.54.O&nuQuar 
to=16&nuOrador=3&nuInsercao=0&dtHorarioQuarto=15:09&sgFaseSessao=GE&Data=16/08/2012&tx 
Apelido=HUGO NAPOLEÃO, PSD-PI&txFaseSessao=Grande Expediente&txTipoSessao=Ordinária - 
&dtHoraQuarto= 1 5 :09&txEtapa= 
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Segundo Rosental (2008) l7 , professor da Escola Superior de Guerra: 


O Brasil descobriu o pré-sal quando no mundo as reservas 
declinam. O que devemos fazer? Utilizar as três Forças conjuntamente 
para garantir poder de dissuasão sobre toda essa área e defender a 
soberania e a integridade do país. É muito comum ouvirmos que não 
há necessidade de recursos para as Forças Armadas, pois estamos no 
Atlântico Sul, o lugar mais tranquilo do planeta. Há certa verdade 
nisso, mas o erro é o foco. A ameaça vem da linha do Equador para 
cima. 

Tais explanações realizadas no início de 2011 obtiveram resultados concretos no 
ramo de investimentos de segurança. O Governo Brasileiro no dia 30 de setembro de 
2011 integrou oficialmente à frota da Força Aérea Brasileira a aeronave P-3AM Orion, 
que devolve à FAB a capacidade de detectar, localizar, identificar e, se necessário, 
afundar submarinos, além de ser capaz de afundar navios de guerra além do alcance 
visual. Tal aeronave devolve ao país a capacidade de combate guerra anti- submarina, 
que não ocorria desde 1996. Foram adquiridas 12 aeronaves deste porte. 

Outro gigante que foi investido foi o Amazonas 18 , que chegou ao Brasil no dia 
05 de novembro de 2012, sendo a maior embarcação de fiscalização da Marinha. A 
principal finalidade do navio é a patrulha das águas brasileiras, principalmente onde há 
petróleo e pré-sal, tendo autonomia de 35 dias no mar. É equipado com canhões e 
metralhadoras antiaéreas, sistema de navegação lateral e pode operar helicóptero e duas 
lanchas. 

A FAB lançou em 2010 o Plano Estratégico Militar da Aeronáutica (PEMAER), 
que visa mudanças e incrementos de 2010 a 2031. 

A visão para 2015 contemplava o dimensionamento adequado para explorar suas 
características, atuando em qualquer área de interesse, dispondo da capacidade para 
reagir oportunamente, utilizando seus meios com elevados níveis de prontidão e 
adestramento, sendo este em execução. 

Já a visão de longo prazo, que é para 2031, é o reconhecimento nacional e 
internacional, pela sua prontidão e capacidade operacional para defender os interesses 
brasileiros em qualquer cenário de emprego, em estreita cooperação com as demais 
forças. 

Tal exemplo é o que as três forças em conjunto com o governo federal estão 
realizando, planos de médio e longo prazo. 

I7 http:/www.esg.br/uploads/2010/09/revista50.pdf 

18 

1 http://odia.ig.com.br/portal/rio/navio-gigante-para-vigiar-o-pr%C3%A9-sal-l.498813 
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Em novembro de 2013, na Câmara dos Deputados, em Brasília, a Frente 
Parlamentar Super-Sub pela Construção Naval para a Defesa Nacional se reuniu com o 
propósito de promover o debate da sociedade brasileira sobre a importância dos 
programas que estão sendo conduzidos pela Marinha do Brasil, em especial o Programa 
de Desenvolvimento de Submarinos (PROSUB) e o Programa de Obtenção de Meios de 
Superfície (PROSUPER), e assegurar os recursos orçamentários necessários para a 
consecução dos mesmos. 

Tal projeto foi considerado pelo Almirante de Esquadra Julio Soares de Moura 
Neto, Comandante da Marinha a época, de extrema relevância a conscientização da 
sociedade brasileira sobre a vital importância dos programas de desenvolvimento de 
submarinos (Prosub) e de obtenção de meios de superfície (Prosuper). 

A grande inovação no setor de defesa foi a criação da Empresa Embraer Defesa 
e Segurança (EDS), em 2010, que possui inúmeros projetos e pesquisas voltados à área 
de segurança e defesa, bem como projetos em desenvolvimento. 

A criação e desenvolvimento do cargueiro e avião-tanque KC-390, que acumula 
28 pedidos da FAB, é uma das inovações na área da aviação militar, sendo o substituto 
do C-130 Hércules utilizado por inúmeros países e alavancando desta forma a economia 
do EDS e do país, pois a empresa já possui cerca de 32 pedidos de outros países. 

Outro grande investimento, que se tornou uma grande inovação na empresa e no 
próprio país, é que a Embraer irá fabricar navios de guerra. Isso se explica pelo fato do 
renascimento do setor militar do Brasil, que se deu em 2008, quando o governo criou a 
Estratégia Nacional de Defesa. 

Para que o plano se concretize, é necessário que a empresa consiga um parceiro 
responsável pelo casco, o que já começou a ser negociado com estaleiros nacionais e 
estrangeiros. De início será investido apenas em embarcações leves, como os 
patrulheiros de 500 toneladas da classe Macaé. 

A frota em formação vai patrulhar o mar que interessa ao Brasil. A província 
petrolífera do pré-sal, todas as plataformas em atividade, além, claro, de aumentar a 
segurança da navegação. 

O alvo das ambições da Embraer é o Programa de Reaparelhamento da Marinha, 
que, entre outros objetivos, anunciou a aquisição de 27 navios-patrulha de 500 
toneladas, sendo que sete dessas embarcações já foram encomendadas. 

Outro grande investimento do Governo é a criação do Sistema de 
Monitoramento de fronteiras (Sisfron), que é o maior do planeta no gênero, alcançando 
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dimensões épicas. O objetivo é proteger e bloquear os 17 mil quilômetros que definem a 
fronteira do Brasil. Olhos e ouvidos eletrônicos, bem como tropas em terra, aviões no ar 
e barcos rápidos nos rios, tudo isso apoiado por uma rede de armas como baterias de 
mísseis e aeronaves sem piloto. 

O programa Sisfron começa com grande expectativa e solidez. A etapa piloto da 
primeira fase está sendo criada às pressas, mas até agora (2015) não está em plenas 
operações. O sistema irá cobrir 650 quilômetros nas divisas do Brasil com o Paraguai e 
a Bolívia, no Mato Grosso do Sul. Isso vai custar R$ 839 milhões, o que significa 
apenas 6,99% do total de todo o plano. 

O EDS está à frente do plano, pelo menos na primeira parte do projeto, durante a 
qual será negociada até 2022 a continuidade de tal plano para sua finalização. 

A faixa total controlada pelo projeto mede 150,5 km de largura e se estende 
como um corredor por 16.886 km, sendo “o maior empreendimento do gênero em 
execução no planeta”, segundo o ministro da Defesa à época, Celso Amorim. 

Tal plano, em conjunto com o Sistema de Vigilância da Amazônia (SIVAM), 
inaugurado em 2002, irá proteger uma área maior que a porção ocidental da Europa, 
sendo o objetivo de controlar 30% do território nacional no espaço que separa o Brasil 
de 1 1 países vizinhos. 

O módulo piloto do Sisfron está concentrado na região de Mato Grosso do Sul, 
sendo estimativa de que em dez anos o projeto vai se expandir e atingir a Amazônia e o 
cone Sul. O governo federal está criando um pólo militar em Campo Grande/MS, 
reunindo grupos operacionais e bases das três Forças - Marinha, Exército e 
Aeronáutica. Um dos times, o Esquadrão Flecha, da FAB, equipado com os turboélices 
Super Tucano, atua regularmente em parceria com a Polícia Federal na repressão a voos 
ilícitos do tráfico de drogas e contrabando. 

Tais investimentos e inovações projetarão o Brasil não só no cenário de 
produção de Petróleo, mas também no desenvolvimento de novos planos de Segurança e 
Defesa, criação de novas tecnologias, demonstração de organização operacional, bem 
como aumentar o fundo nacional, criar de novos empregos e deixar a gerações futuras 
um enorme legado. Inúmeras pessoas serão profissionalizadas o Brasil será colocado 
cada vez mais no cenário internacional, podendo alcançar, no futuro, destaque inédito à 
nossa Nação, tudo isso por um incentivo que vem do subsolo marítimo, o PRÉ-SAL. 

Até o final do ano (2015), a Marinha do Brasil deverá incorporar o NDM Bahia, 
navio de desembarque anfíbio dotado de doca alagável à popa, além de amplo convoo e 
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hangar para a operação de helicópteros médios e outras facilidades que o classificam 
como multipropósito. O navio servia desde 1998 na Marinha Francesa (Marine 
Nationale) como nome Siroco, sendo sido desincorporado em julho de 2015 e oferecido 
ao Brasil. 

O principal projeto da Marinha hoje é a construção do submarino nuclear, que 
deverá estar navegando por volta de 2025. 19 

O Brasil realizou a aquisição de novos equipamentos militares, como é o caso de 
aeronaves de patrulha P-3 e aquisição de mísseis anti-navio AGM-84L Harpoon com 
alcance de 278 km (capacidade inédita no país), que irão operar nesta aeronave e a volta 
das operações de caças da marinha AF-1, sendo entregue o primeiro modernizado, do 
total de 12, em maio do corrente ano. As entregas irão se finalizar em 2017, e os 
equipamentos já disponíveis, o Brasil deve continuar seguindo a linha de modernização 
das Forças Armadas e mapeamento minucioso de toda a área de proteção do país para 
cumprir seu Plano de Segurança. 

Outro investimento considerável foi a Star One, operadora de satélites da 
América Latina e subsidiária da Embratel, que lançou em outubro de 2012 o satélite 
Star Onde C3 que custou 260 milhões de dólares 20 . O grupo América Móvil, que 
controla no Brasil a Embratel, irá usar o satélite para investir nas demandas brasileiras 
como as olimpíadas e o pré-sal, o que é um grande investimento tecnológico para 
cobertura de parte do Atlântico Sul. 

Além destes investimentos, todos (governo e militares) devem conhecer todas as 
possíveis ameaças que nossa Amazônia Azul possa sofrer e, em contrapartida, os atos 
de inibição de tais atos. Salientando que no próximo ano, 2016, o Brasil realizará os 
Jogos Olímpicos - RIO 2016, haverá enorme concentração de fluxos de embarcações e 
aeronaves chegando à cidade do Rio de Janeiro, que receberá comitivas de 64 países. 
Atletas Olímpicos serão 10.500 e 4.350 paraolímpicos, além de estimativas de 300 a 
500 mil turistas no período dos jogos, além de autoridades de diversos Estados. Assim, 
os riscos se aguçam: dentre muitos, o risco de atentados a autoridades e comitivas de 
países que encontram-se em conflitos, o que já ocorreu no passado em Olimpíadas. 

No caso da RIO 16, os olhos do mundo estarão voltados ao Brasil, o que é uma 
oportunidade ímpar para extremistas executarem seus atentados e terem grande 
visibilidade do terror e suas forças. 

19 http://www.noodls.com/view/EB2A788DEAB7E74EB8252761D7C0B76DlD6FE871 

20 

http://telesintese.com.br/index.php/plantao/21238-embratel-anuncia-lancamento-do-satelite-star-one-c3 
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O Brasil é participante de várias cooperações internacionais. Tal exemplo pode 
ser estendido por uma parceria de controle, defesa e segurança destas zonas marítimas, 
com a agregação de tratados com países africanos, por exemplo. É de grande interesse e 
valia, levando em conta a proximidade paralela de regiões das Zonas Econômicas e até 
mesmo parceria com países, que navios com suas bandeiras possam apoiar de alguma 
forma na vigilância velada das águas nacionais, exercícios militares conjuntos na área 
da Amazônia Azul e parcerias aeroespaciais para lançamento e uso de satélites de 
vigilância. 

5.1 Cooperação das forças de segurança 

O Brasil começou a realizar operações conjuntas em caráter operacional 
cooperado em larga escala no ano de 2012, com a Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável - RIO+20, em 2013, com a Copa das Confederações e a 
visita do Papa Francisco comitente com a Jornada Mundial da Juventude (JMJ). 

Em 2014, a segurança integrada das forças de segurança brasileira ficou à prova, 
tendo suas preparações iniciadas com três anos de antecedência, e no evento integrou o 
maior efetivo de profissionais em um evento esportivo. Para este evento foi criada a 
Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos do Ministério da Justiça 
(Sesge). As ações de segurança pública passaram a ter uma integração nacional, com o 
Sistema Integrado de Comando e Controle. Foram criados 15 Centros Integrados de 
Comando e Controle - CICC (12 regionais, dois nacionais, em Brasília e no Rio, e um 
Centro de Cooperação Policial Internacional), 21 além de equipamentos diversos de 
vigilância e monitoramento. 

O investimento total do governo federal foi R$ 1,9 bilhão, sendo R$ 1,17 bilhão 
oriundos do Ministério da Justiça e R$ 800 milhões Forças Armadas. Foram 52 dias de 
atividades, período este em que os CICC, que receberam investimentos na faixa de R$ 
70 milhões, funcionaram ininterruptamente por 1.248 horas. 

Para o Mundial trabalharam 116,6 mil agentes das forças de segurança (policiais 
militares, civis, federais, rodoviários federais, bombeiros, guarda municipal, Detran e 
Força Nacional) e outros 50 mil das Forças Armadas. 


~'http://www.brasil. gov.br/governo/2014/07/governo-faz-balanco-da-copa-do-mundo-e-aborda-sucesso- 
do-evento 
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Cerca de 33 mil ações figuram nos relatórios de segurança, entre vários tipos de 
vistorias, escoltas, policiamento ostensivo, controle de migração, prisões e outros. 

Aproximadamente 846,6 mil estrangeiros de 202 países vieram ao Brasil assistir 
à Copa. A Polícia Federal barrou a entrada de 371 por apresentarem problemas na 
documentação ou porque estavam na lista de pessoas impedidas. Argentina (87), 

Estados Unidos (67), Nigéria (47) e China (41) são os países que mais registraram 

22 

estrangeiros impedidos de entrar no País. 

Foi sem dúvida o maior evento cooperado interna e externamente das forças de 
segurança nacional e internacional. 

Em novembro do corrente ano (2015), aconteceu a 56 a edição da Operação 
UNITAS, a mais importante simulação das Américas, com a participação das Marinhas 
do Chile, Estados Unidos da América, México, Peru e Reino Unido. A operação terá 
duas fases de porto e uma fase de mar. Serão executados exercícios de caráter 
estritamente militar, como ações de superfície, aérea, de guerra eletrônica, operações de 
interdição marítima e a “Exercise Scenario Phase”, fase na qual será simulado um 
conflito entre duas forças antagônicas. 

Todos os exercícios ocorrerão de forma a contribuir para a manutenção do nível 
de adestramento dos meios da Esquadra e para o incremento da cooperação e 
estreitamento dos laços de amizade entre a MB e as demais Marinhas. 

A Marinha brasileira mostrou-se confusa com a definição sobre as suas 
embarcações que poderiam operar em segurança, já que todas as unidades da Esquadra 
operam com algum grau de restrição. Toda vez que ocorre uma grande operação são 
enviados ofícios aos comandantes das unidades navais solicitando que eles enviem 
relatórios sobres as reais condições de sua embarcação ou aeronave. São esses relatórios 
que respaldam a escolha dos navios para o exercício em alto -mar. 

Este tipo de demonstração demonstra e afirma a terceiros a necessidade extrema 
do reaparelhamento e modernização de nossa frota, bem como equipamentos para 
manter a operacionalidade da Marinha. A Força Aérea Brasileira, que participa também 
do exercício, conseguiu manter uma operacionalidade e disponibilidade nas aeronaves 
de diversas bases, mostrando que sabemos “fazer mais com menos”. Entretanto, países 
latinos já possuem caças melhores que os brasileiros, até a chegada dos Gripens NG, 


““http://www.brasil.gov.br/governo/2014/07/governo-faz-balanco-da-copa-do-mundo-e-aborda-sucesso- 

do-evento 
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comprados da Suécia (36 caças até 2024), cuja chegada colocará a FAB de volta a uma 
posição de destaque tecnológico e operacional. 

Nas olimpíadas no Rio de Janeiro em 2016 o Brasil deverá ter seu maior 
esquema de cooperação de segurança internacional já presenciado, tendo em vista os 
recentes acontecimentos no mundo e a preocupação com suas respectivas comitivas, 
turistas e autoridades. O país infelizmente “engatinha” na área de combate ao 
terrorismo, e agora, como nunca, deverá obter ajuda de países como Israel, Estados 
Unidos e Rússia, que possuem vasta experiência no campo de investigação. Em 
contrapartida, o Brasil deverá investir financeiramente mais que nos jogos da Copa de 
2014, e possivelmente, aumentar suas forças de segurança no evento, mesmo estando na 
contra mão, reduzindo o ingresso de novos membros de segurança. 
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6. JUSTIFICATIVAS DA DEFESA DO ATLÂNTICO SUL 

Com base nos acontecimentos globais em relação à imigração ilegal motivada 
por desastres naturais ou conflitos, grupos terroristas bem armados, organizados e com 
adeptos de várias nacionalidades vêm atuando em diversos países, tornando o 
terrorismo internacional cada vez mais preparado e atuante no globo. Outros fatores que 
justificam a necessidade da defesa do Atlântico Sul são: a busca por áreas de 
fornecimento de energias (petróleo), territórios estratégicos; interesses diversos em 
mercadorias em trânsito; novas tecnologias embarcadas nas forças armadas mundiais; 
cyber terrorismo; a constante corrida espacial cominada com a execução com o menor 
custo possível e convenções e tratados jurídicos internacionais não assinados e/ou 
ratificados. 

A exemplo de tratados internacionais não reconhecidos, os EUA não são 
signatários da Convenção da ONU sobre o Direito do Mar, não reconhecem as 200 
milhas brasileiras e muito menos qualquer extensão além desse limite. Para Eles, todas 
as áreas do pré-sal, principalmente as que ultrapassam as 200 milhas e atingem as 350 
milhas, estariam em águas internacionais, como dito em capítulos anteriores. 

Diante da história, os americanos, para garantir novas fontes de fornecimento 
exclusivo de petróleo, podem facilmente tratar tais questões como de segurança 
nacional e, portanto, valeria a pena repetir e ampliar o que fizeram no Iraque a qualquer 
custo. Para tal, bastaria haver um Governo como no passado. 

Os EUA reativaram sua IV Frota , que possui acesso direto à América Latina, 
frota essa que ressurgiu após 58 anos, sendo sua ativação em I o de julho de 2008, 
juntamente com as notícias de descobertas de petróleo. Coincidentemente, o Brasil está 
ativando a Força Nacional do Nordeste (FNNE) paulatinamente, que era subordinada a 
IV Frota da 2 a Guerra Mundial. Isso seria para aumentar a soberania nacional, 
demonstrando a preocupação do Ministério da Defesa diante do exposto. 

O fato é que a recriação da Quarta Frota demonstra a preocupação estratégico - 
militar de Washington para com a América do Sul e África Ocidental, e como os 
interesses americanos tendem a se fazerem ainda mais presentes nessas regiões em um 
futuro próximo. 
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http://www.defesabr.com/MD/md_amazonia_azul.htm 
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E isso é visto por muitos como uma ameaça à segurança na América do Sul e à 
soberania brasileira, especialmente em respeito à preservação da AMAZÔNIA AZUL 
BRASILEIRA. 

Outra informação interessante dele é de que o maior navio da frota seria um 
Navio-Hospital, não citando os outros 23 navios munidos de mísseis de cruzeiro, 
lanchas de desembarque e aeronaves de toda ordem acima relacionados, além de mísseis 
nucleares espalhados pelo mundo e facilmente deslocáveis. 24 

Preocupa-se também com os próprios países da América Latina, que possam ter 
algum interesse nestas áreas. Desta forma, decisões são tomadas com mais rigor e 
estudos mais profundos são feitos. 

A fala de seu primeiro comandante à época, o almirante James Stavridis, citou 
que a nova IV Lrota teria objetivos pacíficos, sendo intenção de seu País (EUA), 
respeitar as reivindicações marítimas do Brasil, inclusive nas reservas petrolíferas de 
alto-mar. 25 Essa menção às reservas petrolíferas simplesmente acendeu a atenção dos 
militares e da sociedade brasileira. 

Segundo uma alta fonte da Marinha do Brasil, essa mensagem teria sido 
totalmente descabida: 


Os EUA precisam respeitar o limite das 200 milhas soberanas do 
Brasil é parte dos direitos brasileiros, segundo a legislação 
internacional, que não precisam ser ratificados pelo comandante da 4 a 
Frota ou de qualquer outra frota no mundo. Invadir as águas nacionais 
brasileiras seria um ato hostil e sem sentido, diante da série de acordos 
que o Brasil mantém com os EUA, o que torna ainda mais descabida a 
declaração do almirante. 


Naquele mesmo ano (2008), o Ministro da Defesa em exercício, Nelson Jobim, 
afirmou que o Governo Brasileiro não iria permitir que a IV Frota navegasse sem 
autorização pelas águas territoriais brasileira e afirmou ainda: 


A Quarta Frota poderá atuar em áreas não jurisdicionais brasileiras, 
aqui não entra. Ela só entrará autorizada por nós e para visitas 
cordiais, mas absolutamente não vai fiscalizar a área brasileira. Quem 
fiscaliza somos nós. 


2 1 http://www.defesabr.com/MD/md_amazonia_azul.htm 

~ 5 http://correiodobrasil.com.br/o-brasil-nao-precisa-que-os-eua-garantama-seguranca-de-suas-aguas- 

territoriais/ 
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A ampliação do limite de 200 milhas náuticas, requisitada pelo Brasil, além de 
garantir futuras prospecções de petróleo na área do pré-sal que acende a este limite, 
aumentará a logística de proteção à soberania. 

Recentemente, Estados Unidos e China estão em tensão na área do Mar da China 
Meridional, ao sul, banhado pelo Pacífico, local este que apresenta áreas de pesca 
abundante e potenciais reservas de recursos naturais. Os EUA enviaram aeronaves para 
reconhecimento em águas internacionais e espionar ilhas artificiais construídas por 
Pequim naquela região. Neste contexto a China atualizou seu Livro Branco de 
Estratégia Militar, onde consta que Ela poderá projetar seu poder (naval e 
principalmente aéreo) além de suas fronteiras no mar para defender sua área marítima. 

Apesar dos compromissos de desenvolvimento pacífico, o documento salienta a 
mudança da exclusiva defesa de suas águas litorais para a proteção das águas 
internacionais. 

Esta tensão é um exemplo claro de conflitos que podem existir dentro ou 
próximo das fronteiras marítimas, motivados por interesses de recursos que nosso mar 
territorial também possui, ou mesmo de movimentações militares, o que é o caso, além 
de que cresce a cada dia a movimentação de forças em águas internacionais em todo o 
globo. 

As cooperações internacionais estão em constantes mudanças fomentadas pelos 
interesses. Atualmente, o Brasil é membro dos BRICS (Brasil, Rússia, índia, China e 
África do Sul), participação tal que causa de certa forma mal estar ou insegurança em 
alguns países, e até mesmo faz com que parcerias sejam mudadas por causa de interesse 
de blocos. Afinal, o referido bloco possui capacidade tecnológica, financeira, parcerias 
de defesa, banco dos Brics e até a sinalização da criação de outra Estação Espacial, 
encabeçada pela Rússia, tendo a China como grande interessada e conhecedora de 
tecnologias espaciais e com possível participação do Brasil, que não faz parte da ISS. 

Hoje, o mundo vive em alerta por causa do terrorismo espalhado no globo, 
podendo ser citado o grupo Boko Haram, baseado na Nigéria com células em Camarões, 
Nigéria e Chade que já matou 6.664 pessoas em 2014 e mais de 20.000 pessoas desde 
2009, ano em que mobilizou em uma campanha de terror sangrento. Infelizmente, este 
grupo não possui devida atenção do mundo, pois Ele cresce a cada dia mais. 

O Estado Islâmico totalizou, somente em 2014, 6.073 mortes. Este grupo 
terrorista, denominado ISIS, está se espalhando pelo mundo, sendo comprovada a 
presença de adeptos de várias nacionalidades. O último ataque até o término deste 
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trabalho foi na capital da França, Paris, no dia 13 de novembro de 2015, matando e 
ferindo dezenas de pessoas, sendo confirmado algo que ainda mais preocupa a 
sociedade mundial: a presença de nacionais realizando e apoiando estes ataques. O 
inimigo hoje não é estrangeiro. O inimigo, o terrorismo, possui a bandeira do local. 

O Brasil há décadas luta contra facções criminosas internas. O Rio de Janeiro, 
por exemplo, é dominado por traficantes em seus morros, onde a presença da polícia é a 
cada dia mais difícil, com atuações cada vez mais limitadas, podendo estes criminosos 
realizarem “parcerias” com terroristas para atentados pontuados. 

6.1 Dificuldades na defesa e segurança brasileira 

Apesar dos investimentos nos últimos anos, o Brasil está longe de ter um repasse 
ideal para suas forças de segurança. O país vive um momento de crise financeira, 
política e de pensamentos, bem como de constantes cortes no orçamento, além de ser 
um país que culturalmente não se importa muito com segurança. O Ministério da Defesa 
sofreu corte de 5,6 bilhões de reais (queda de 22,64 bi para 17,02), valor cerca de 2 
bilhões superior ao corte realizado no ano de 2014, que foi de aproximadamente 3,5 
bilhões (queda de 14,79 bi para R$ 11,29). O total contingenciado dos gastos neste ano 
(2015) chega a 69,9 bilhões de reais, comparados aos 44 bilhões do ano passado.' 

Além dos cortes, o Brasil vive uma espécie de guerra civil há décadas, onde os 
nativos se deparam com constantes atos de violência e insegurança, além de 
impunidades aos que realizam delitos, devido a leis brandas e fora da realidade atual. 

A desvalorização dos militares e agentes de segurança é um fator desmotivador. 
Em alguns estados, o militar possui soldo inferior ao dos profissionais das forças 
auxiliares, além de não terem um plano de carreira sólido para aqueles que ingressam 
em suas fileiras nas bases da hierarquia. Há também a falta de estrutura e equipamentos 
adequados e com a devida manutenção e reposição, além de treinamentos voltados ao 
Atlântico reduzidos, por causa de falta de disponibilidade de equipamentos, cortes de 
orçamentos, falta de interesse, dentre outros. 

Ao término da Copa do Mundo em 2014, infelizmente, o Brasil retomou seu 
“modo de segurança”, no qual as forças não se entendem, policiais militares não se 
comunicam com policiais civis, forças armadas não possuem contato com forças 


26 http://www.forte.jor.br/2015/05/22/corte-no-orcamento-de-defesa-para-2015-foi-de-56-bilhoes-de-reais/ 
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auxiliares, polícia federal e ABIN possuem efetivo reduzido, com servidores a cada dia 
se aposentando (com reposição lenta ou até mesmo que não acontece). Além destes 
problemas de comportamento, o país não possui um sistema integrado de informação, 
onde se possa consultar um banco de dados nacional de pessoas com informações 
pessoais, bancárias, etc. 

O país não consegue verificar movimentação bancária entre contas em 
instituições nacionais e internacionais de servidores públicos, demonstrando assim, que 
seria quase uma utopia Ele exercer controle efetivo na fiscalização de contas de pessoas 
físicas. Tais verificações são de suma importância, pois assim se saberia se há algum 
dinheiro entrando ou saindo do país para um possível financiamento do terrorismo, por 
exemplo. 

O controle de acesso às plataformas em alto mar possui controle escasso e 
ineficiente, tendo em vista que grande parte é administrada por empresas transnacionais, 
com profissionais estrangeiros e deslocamentos (mar e ar) controlados pela empresa, 
podendo ocorrer até extravios de petróleo, sem as autoridades brasileiras terem ciência. 

A Marinha brasileira mostrou-se confusa com a definição sobre as suas 
embarcações que poderiam operar em segurança no exercício UNITAS 2015, já que 
todas as unidades da Esquadra operam com algum grau de restrição. Toda vez que 
ocorre uma grande operação são enviados ofícios aos comandantes das unidades navais 
solicitando que eles enviem relatórios sobres as reais condições de sua embarcação ou 
aeronave. São esses relatórios que respaldam a escolha dos navios para o exercício em 
alto-mar. 

Este tipo de demonstração mostra e afirma a terceiros a necessidade extrema do 
reaparelhamento e modernização de nossa frota, bem como equipamentos para manter a 
operacionalidade da Marinha, que hoje (2015) possui apenas 01 porta-aviões, 
constantemente indisponível. 

Desta forma, retomando o foco Atlântico Sul com estas informações, percebe-se 
que há muito para se mudar, principalmente nas regiões litorâneas, apenas abordadas 
com o intuito de divulgação e não como o uso de meios para uma efetivação 
considerável. Além dos mais, responsáveis por orçamentos e leis (deputados, senadores) 
parecem não conhecer a responsabilidade que o Brasil possui para com o Atlântico Sul. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base no projeto Entorno Estratégico, tendo como ênfase a Segurança e 
defesa do Atlântico Sul visa as preocupações do controle de acesso e atividades nas 
faixas de fronteiras marítima brasileira. Com esta imensa área de jurisdição brasileira, 
deparamo-nos com inúmeros riscos de vários segmentos. 

Compreender os riscos para posterior elaboração de projetos para a segurança e 
defesa do território marítimo brasileiro torna a tarefa menos difícil e dispendiosa, além 
de que possuir um projeto pontuado torna a possibilidade de proteção nas faixas de 
fronteiras mais precisa, com o acompanhamento de atividades ilícitas e/ou 
desconhecidas aos meios de segurança e proteção do território, instalações, pontos de 
exploração de petróleo, embarcações, dentre outros. 

A cooperação internacional é um ponto estratégico para a prática de ações de 
segurança, defesa e até mesmo contraterrorismo. Tal cooperação é válida para todos os 
Estados, pois irão prestar apoio estratégico militar para a segurança de seus territórios, 
além de aumentar a gama de tratados, troca de tecnologias, movimentação financeira e 
até mesmo outro acordos bilaterais de interesses diversos. 

Tendo em vista a exploração do pré-sal, é necessário reavaliar as possíveis 
dificuldades que o Brasil poderá enfrentar com tal descoberta, analisar as mudanças dos 
aspectos econômicos, fiscalizar das empresas que apoiam a Petrobras, bem como 
fiscalizar e controlar o transporte do petróleo. Tais pesquisas e atitudes serão voltadas 
para aplicações de médio e longo prazo, porque atualmente o preço do barril do 
petróleo, do dólar e o custo elevado para exploração destas áreas, tornam o processo um 
pouco inviável, não interessante. 

Para o Brasil se adequar a cada dia no liame segurança e defesa é necessário 
colocar em prática a linha do Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN): da Estratégia 
Nacional de Defesa (2008), que foi concebida em torno de três eixos estruturantes: a 
reorganização das Forças Armadas, a reorganização da indústria nacional de defesa e o 
fortalecimento e a ampliação do serviço militar; o constante apoio ao desenvolvimento 
da base industrial de defesa; a implantação total do Sistema de Gerenciamento da 
Amazônia Azul; além de serem mantidos, sem cortes, os planos de aquisições e 
modernizações das forças armadas por meio de empresas brasileiras, como a Amazônia 
Azul, Tecnologias de Defesa S.A., que possui como objetivo de promover, desenvolver, 
transferir e manter tecnologias necessárias às atividades nucleares da Marinha do Brasil 
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e do Programa Nuclear Brasileiro e a Embraer Defesa e Segurança (EDS), que possui a 
ambição do Programa de Reaparelhamento da Marinha, construindo navios de guerra, 
além de outros projetos, ressaltando ainda, que o Brasil possui apenas um porta aviões, 
o São Paulo, onde se há dúvidas de sua modernização ou aposentadoria. 

Este trabalho mostra a importância de intensificar exercícios operacionais 
individuais e conjuntos no Atlântico Sul e faixas de fronteiras, principalmente próximo 
a áreas de interesse (Arquipélagos, centros de lançamentos, pré-sal e zonas de 
distribuição de energia e água), tornando tais exercícios essenciais para manutenção da 
operacionalidade das forças e fortalecimento da cooperação internacional, não só como 
apoio em campo, mas de trocas de tecnologias, informações e equipamentos, além de 
demonstrar que os cortes na pasta de defesa que automaticamente reduzem 
equipamentos, efetivo e treinamentos, está em completo desacordo com que o Brasil 
necessita neste novo cenário de segurança global. 
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